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Câmara  Municipal
de Jacarei'

Referente: PLE n° 014/2022

Autoria do proj`eto: Prefeito  Municipal lzaías José de Santana.

Assunto  do  projeto:  Institui  e  disciplina  a jornada  de  trabalho  12  x36  horas  na  Administração  Direta  e

lndireta do Município de Jacareí.

PARECER N° 104.1/2022/SAJ/METL

Ementa:    Projeto   de   Lei.   Jornada   Trabalho    12x36

horas. Administração  Direta e lndireta.  Possibilidade.

1.        DORELATÓRIO

1.       Trata-se  de  Proj.eto  de  Lei,  de  autoria  do  Nobre  Prefeito

lzaías José  de  Santana  pelo  qual  pretende  instituir e  disciplinar a jornada  de trabalho

de 12 x 36 horas na Administração Direta e lndireta do Município de Jacareí.

2.       Na  Mensagem  que  acompanha  o texto  do  projeto  o  autor

menciona  que  ''a  proposta  legislativa  tem  por  objetivo  atender  as  peculiaridades  de

atividades   que   demandem   a   continuidade   do   trabalho   sem   interrupção,   visto   a

existência  de  turnos  de  trabalho  de  revezamento   (...)  está  em  consonância  com  a

Agenda 2030" (fls. 05/06).
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]1.       DA FUNDAMENTAÇÃ0

1.        A  Constituição  Federal,  em  seu  artigo  30,   inciso  1,  dispõe

que é competência dos Municípios ''legislar sobre assuntos de interesse local''.

2.        Em  continuidade a  análise,  vislumbramos  que  a  propositura

de  tal  matéria  compete  exclusivamente  ao  Prefeito  Municipal,  conforme  artigos  40,  11

LOM  (Lei  n°. 2.761/90) e artigo 94,  §2°,111 do Regimento lnterno desta Casa de Leis:

Artigo 40 -São de iniciativa  exclusiva do  Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou  empregos públicos
na Administração Direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
11   -   servidores   públicos,   seu   regime  jurídico,   provimento   de   cargos,
estaibilidade, aposentadoria e vencimentos;
m   -   criação,   estruturação   e   atribuições   das   Secretarias   ou   departamentos
equivalentes e órgãos da Administração  Pública;
IV  -  matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de  créditos  ou  ccmceda
auxílios,  prêmios e subvenções;
V - concessões e serviços públicos.
Parágrafo Único  -  Não será admitido aumento da despesa  prevista  nos  projetos
de  injciativa  exclusiva  do  Prefeito  Municipal,  ressalvado  o  disposto  no  inciso IV,

primeira parte.(g.n)

Artigo  94,  §  2°  É  da  competência  exclusiva  do  Prefeito  a  iniciativa  dos  projetos

de lei que:

I -   disponham sobre matéria financeira;
11  -  disponham  sobre  a  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções
ou  empregos  públicos  na  Administração  Direta  e  lndireta  ou  fixação  de  sua
remuneração;
m - disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade, aposentadoria e vencimentos, ressalvados os casos
de competência privativa da Câmara;
IV  -  disponham  sobre  criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  ou
Departamentos equivalentes e órgãos da Administração Pública;
V  -  disponham   sobre  matéria  orçamentária  e  a   que  autoriza  a  abertura  de
créditos ou  conceda auxílios,  prêmios e subvenções.(g.n)

3.       Concluímos,  portanto,  que o assunto da  presente  proposta

é de interesse do Município de Jacareí, e que o Chefe do  Executivo tem a  competência

exclusiva  para propô-la.

Praça dos Três Poderes, 74 - Centro -Jacareí / SP -
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4.       Após  a  análise  dos  termos  do  projeto,  não  vislumbramos

irregularidades   que   comprometam   sua   legalidade   e   constitucionalidade,   estando,

portanto, de acordo com as leis vigentes.

ni.    DAcoNCLusÃo

1.       Salientando  que  não  cumpre  a  esta  secretaria  de  Assuntos

Jurídicos   a   manifestação   sobre   o   mérito   da   proposta,  julgamos   que   a   mesma

preencheu  os  requisitos  constitucionais e  legais  e,  portanto,  está  APTA a  Drosseauir e

ser devidamente apreciada pelos Nobres Vereadores.

2.       Assim,  a  propositura  deverá  ser  submetida  à  comissão  de:

a) Constituição e Justiça (artigo 32 do Regimento lnterno).

3.        Para  aprovação  é  necessário  do  voto  favorável  da  maioria

simples,  presentes,  pelo  menos, a  maioria absoluta dos membros da Câmara em turno

único de votação.

4.        Este é o parecer, opinativo e nãovinculante.

Jacareí, 03 dejunho de 2022

MIRTA EVEUANE TAMEN LAZCANO
CONSULTOR JURÍDICO  LEGISLATIVO

OAB/SP N° 250.244
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